[image: ]ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICIPIO DE NOVO CABRAIS
                                                               NOSSA MAIOR OBRA É O SER HUMANO

[bookmark: _Hlk163569656]TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°/2026
Município de Novo Cabrais – RS.
Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social
Objeto da Contratação: Contratação de serviço de acolhimento institucional, mediante disponibilização de 01 (uma) vaga em Instituição de Longa Permanência para Pessoas Idosas – ILPI.
1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO
 O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de 01 (uma) vaga em Instituição de Longa Permanência para Pessoas Idosas – ILPI, destinada ao acolhimento institucional de pessoa idosa acompanhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Novo Cabrais/RS, em razão da necessidade de garantir proteção, segurança, cuidados continuados e condições adequadas de permanência.
A contratação tem por finalidade assegurar à pessoa idosa ambiente institucional apropriado, com estrutura e atendimento compatíveis com suas necessidades, proporcionando acolhimento integral e contínuo durante o período em que permanecer institucionalizada.
A instituição contratada deverá disponibilizar 01 (uma) vaga, compreendendo os serviços próprios e necessários ao acolhimento institucional, incluindo, no mínimo:
· hospedagem e acomodação em ambiente adequado;
· alimentação diária;
· fornecimento de condições adequadas de higiene pessoal;
· limpeza e manutenção dos ambientes utilizados;
· cuidados básicos e auxílio nas atividades da vida diária, quando necessários;
· acompanhamento da pessoa idosa durante sua permanência na instituição;
· disponibilização de espaço adequado para repouso, convivência e demais atividades da rotina institucional;
· manutenção de condições adequadas de segurança, higiene e salubridade;
· demais serviços ordinariamente disponibilizados pela instituição e necessários à permanência digna e segura da pessoa idosa.
A contratação deverá assegurar a prestação dos serviços de forma contínua, integrada e adequada, não sendo admitida a fragmentação dos serviços que compõem a vaga, considerando que hospedagem, alimentação, higiene, cuidados e acompanhamento constituem elementos interdependentes do acolhimento institucional.
1.1. Quantidade e unidade de contratação
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	01
	Vaga para acolhimento institucional de pessoa idosa, incluindo hospedagem, alimentação, higiene, cuidados e demais serviços próprios da instituição.
	Mês
	12


A quantidade de 01 (uma) vaga corresponde à necessidade concreta identificada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, não havendo, no âmbito desta contratação, previsão de aquisição de vagas adicionais.
1.2. Valor da vaga
O valor mensal da vaga será de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), conforme pesquisa de preços realizada junto a 03 (três) instituições que prestam serviços de acolhimento institucional para pessoas idosas.
A pesquisa de mercado realizada demonstrou que a Residencial Duda Rezende apresentou o menor preço entre as instituições pesquisadas, no valor de R$ 2.700,00 mensais, além de possuir disponibilidade de vaga para o acolhimento pretendido.
O valor mensal contratado deverá corresponder aos serviços de acolhimento institucional efetivamente disponibilizados pela instituição, não podendo ser acrescido de despesas que estejam expressamente sob responsabilidade do Município.
1.3. Despesas com fraldas e medicamentos
Fica expressamente estabelecido que as despesas relativas às fraldas e aos medicamentos de uso da pessoa idosa não integrarão o valor mensal da vaga.
O Município de Novo Cabrais, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, será responsável pelo custeio das fraldas e dos medicamentos necessários à pessoa idosa, observados os procedimentos administrativos adotados pelo Município para aquisição, fornecimento e controle dessas despesas.
Dessa forma, a instituição contratada não deverá incluir no valor mensal da vaga os custos relativos a fraldas e medicamentos que sejam de responsabilidade do Município, nem realizar cobrança adicional referente a esses itens, salvo mediante prévia autorização e formalização pela Administração.
1.4. Responsabilidades da instituição
A instituição contratada será responsável pela prestação adequada dos serviços que compõem a vaga de acolhimento, devendo manter durante toda a execução da contratação as condições necessárias ao atendimento da pessoa idosa.
Caberá à instituição:
· disponibilizar a vaga durante o período contratado;
· assegurar ambiente adequado, seguro, higienizado e organizado;
· fornecer alimentação e acomodação;
· prestar os cuidados de higiene e cuidados básicos necessários;
· acompanhar a pessoa idosa durante sua permanência;
· comunicar à Administração Municipal situações relevantes que possam comprometer a segurança ou a continuidade do acolhimento;
· manter sua documentação e condições de funcionamento regularmente atualizadas;
· cumprir as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento de contratação.
1.5. Responsabilidades do Município
Compete ao Município de Novo Cabrais, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social:
· efetuar o pagamento mensal correspondente à vaga, após a comprovação da efetiva prestação dos serviços;
· acompanhar e fiscalizar a execução da contratação;
· providenciar o custeio das fraldas e medicamentos de uso da pessoa idosa, de forma separada do valor da vaga;
· manter comunicação com a instituição contratada para acompanhamento da situação;
· adotar as providências administrativas necessárias à continuidade do atendimento;
· acompanhar as condições de acolhimento e a prestação dos serviços contratados.
1.6. Condições gerais da contratação
A instituição deverá disponibilizar a vaga imediatamente após a formalização da contratação e conforme a necessidade da Administração, garantindo a continuidade dos serviços durante o período de acolhimento.
A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma contínua, sem interrupções indevidas, assegurando à pessoa idosa condições dignas de moradia, alimentação, higiene, cuidados e proteção.
A instituição deverá comunicar previamente à Administração qualquer situação que possa resultar na interrupção ou alteração significativa dos serviços, bem como qualquer ocorrência relevante relacionada à permanência da pessoa idosa.
A contratação deverá observar as condições estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta apresentada pela instituição e no instrumento de contratação, além da legislação aplicável.
Dessa forma, o objeto compreende a disponibilização de 01 (uma) vaga de acolhimento institucional, pelo valor mensal de R$ 2.700,00, incluindo hospedagem, alimentação, higiene, cuidados, acompanhamento e demais serviços próprios da instituição, ficando expressamente excluídos do valor da vaga os custos com fraldas e medicamentos, que serão custeados separadamente pelo Município de Novo Cabrais.

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
	A presente contratação fundamenta-se na necessidade de garantir acolhimento institucional adequado, contínuo e seguro à pessoa idosa, diante da situação de vulnerabilidade social identificada e da impossibilidade de manutenção do usuário no âmbito familiar nas condições atualmente existentes.
Conforme acompanhamento realizado pela Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social, por meio do CRAS, foram identificadas situações que evidenciam a necessidade de adoção de medidas de proteção e de garantia de atendimento adequado à pessoa idosa, incluindo a necessidade de afastamento de situação familiar que vinha apresentando riscos e a busca de alternativa de acolhimento institucional.
O relatório social elaborado pela equipe técnica registra que, diante da situação apresentada, da fragilidade da rede familiar e da necessidade de cuidados permanentes, mostra-se necessária a inserção da pessoa idosa em Instituição de Longa Permanência para Pessoas Idosas – ILPI, proporcionando ambiente protegido e atendimento compatível com suas necessidades.
A documentação encaminhada pelo Município também registra que foram realizadas buscas por instituição apta ao acolhimento, tendo sido identificada vaga disponível, encontrando-se em andamento as providências administrativas necessárias para a contratação.
A necessidade de adoção de providências para assegurar o acolhimento também foi objeto de manifestação do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, que determinou ao Município, por meio dos órgãos competentes, a análise e adoção das medidas necessárias para viabilizar o atendimento da pessoa idosa, inclusive mediante acolhimento em ILPI, diante da situação apresentada e da necessidade de proteção.
Nesse contexto, a contratação tem por finalidade assegurar a disponibilização de 01 (uma) vaga em Instituição de Longa Permanência para Pessoa Idosa, garantindo condições adequadas de moradia, alimentação, higiene, segurança, cuidados básicos, convivência e acompanhamento durante o período de acolhimento.
A contratação também se justifica pela necessidade de assegurar a continuidade da proteção social à pessoa idosa, considerando que a permanência junto à família, nas condições verificadas pela equipe técnica, não se mostrou suficiente para garantir os cuidados necessários. A documentação municipal registra, ainda, que familiares relataram não possuir condições financeiras e de saúde para manter o idoso sob seus cuidados, tendo sido definida a necessidade de institucionalização.
A contratação deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021- Art. 75 Inciso II,  bem como as demais normas aplicáveis às contratações públicas e à proteção da pessoa idosa, especialmente quanto à adequada instrução do processo, à comprovação da necessidade, à definição do objeto, à pesquisa de preços, à habilitação da instituição e à fiscalização da execução contratual.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para viabilizar solução concreta para a situação de vulnerabilidade identificada, assegurando à pessoa idosa acolhimento institucional em ambiente adequado e protegido, mediante acompanhamento da Administração Municipal e observância das condições estabelecidas no Termo de Referência.
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
[bookmark: _Hlk163564105][bookmark: _Hlk163564085]	A solução consiste na contratação de 01 (uma) vaga em Instituição de Longa Permanência para Pessoas Idosas – ILPI, para acolhimento institucional da pessoa idosa acompanhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Novo Cabrais/RS, considerando a necessidade de garantir proteção, segurança, cuidados continuados e condições adequadas de permanência.
A contratação deverá proporcionar à pessoa idosa ambiente institucional adequado e protegido, com estrutura compatível com suas necessidades e prestação contínua dos serviços necessários à sua permanência, incluindo hospedagem, acomodação, alimentação, higiene, cuidados pessoais, acompanhamento e demais serviços próprios da instituição.
A solução foi definida a partir da necessidade concreta identificada pela rede municipal de assistência social, considerando o acompanhamento realizado pelo CRAS e a situação de vulnerabilidade apresentada. Os documentos de acompanhamento registram a necessidade de acolhimento em instituição apropriada, com cuidados permanentes e condições de segurança.
Também foram consideradas as providências adotadas pelo Município para viabilizar o acolhimento institucional, tendo sido realizada pesquisa junto a 03 (três) instituições que prestam serviços de acolhimento para pessoas idosas, com o objetivo de verificar a existência de vaga e os valores praticados.
Após a pesquisa realizada, a Residencial Duda Rezende apresentou o menor preço, no valor de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) mensais, além de possuir disponibilidade de vaga para o acolhimento pretendido.
A solução contratada deverá compreender, no valor mensal da vaga, os seguintes serviços:
· hospedagem e acomodação;
· alimentação diária;
· higiene pessoal;
· limpeza e manutenção dos ambientes;
· cuidados básicos e auxílio nas atividades da vida diária, quando necessário;
· acompanhamento durante a permanência na instituição;
· disponibilização de espaço adequado para repouso e convivência;
· manutenção das condições de segurança, higiene e salubridade;
· demais serviços próprios e necessários ao acolhimento institucional.
A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma contínua, integrada e adequada, uma vez que os serviços que compõem a vaga são interdependentes e necessários para garantir a permanência da pessoa idosa em condições adequadas.
3.1. Responsabilidade pelo fornecimento de fraldas e medicamentos
As despesas referentes às fraldas e aos medicamentos de uso da pessoa idosa não estarão incluídas no valor mensal da vaga.
O Município de Novo Cabrais, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, será responsável pelo custeio desses itens, mediante os procedimentos administrativos próprios.
Assim, o valor mensal de R$ 2.700,00 corresponderá exclusivamente aos serviços de acolhimento institucional disponibilizados pela instituição, não devendo a contratada incluir no referido valor despesas referentes a fraldas e medicamentos que sejam de responsabilidade do Município.
3.2. Forma de atendimento
A instituição contratada deverá assegurar a permanência da pessoa idosa em ambiente adequado, seguro, higienizado e organizado, garantindo a continuidade dos serviços durante todo o período de acolhimento.
A instituição deverá manter estrutura compatível com a finalidade do serviço e prestar os cuidados necessários de acordo com a rotina institucional e com as necessidades apresentadas pela pessoa idosa.
A Administração Municipal acompanhará a execução da contratação por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, verificando a efetiva disponibilização da vaga e a adequada prestação dos serviços contratados.
3.3. Resultado esperado da solução
Com a implementação da solução, pretende-se assegurar à pessoa idosa acolhimento institucional adequado, proteção, segurança, alimentação, higiene, cuidados e condições dignas de permanência, atendendo à necessidade identificada pela rede socioassistencial.
A contratação também permitirá ao Município dar continuidade às providências adotadas no acompanhamento do caso, garantindo uma solução institucional compatível com a situação apresentada e com a disponibilidade de vaga identificada na pesquisa realizada.
Dessa forma, a solução como um todo compreende a contratação de 01 (uma) vaga em ILPI, pelo valor mensal de R$ 2.700,00, abrangendo os serviços próprios de acolhimento institucional, enquanto as despesas com fraldas e medicamentos serão custeadas separadamente pelo Município de Novo Cabrais.
[bookmark: _Hlk163564189]4 – REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
A contratação deverá atender integralmente à necessidade de acolhimento institucional identificada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, devendo a instituição contratada possuir condições adequadas para receber, acomodar e prestar os cuidados necessários à pessoa idosa durante todo o período de permanência.
A instituição deverá disponibilizar 01 (uma) vaga, com atendimento contínuo e condições adequadas de hospedagem, alimentação, higiene, cuidados e proteção, observando as características e necessidades da pessoa acolhida.
4.1. Requisitos da instituição
A instituição a ser contratada deverá:
· possuir estrutura adequada para o acolhimento institucional de pessoas idosas;
· possuir vaga disponível para o acolhimento;
· apresentar condições adequadas de segurança, higiene, salubridade e organização dos ambientes;
· disponibilizar espaço apropriado para acomodação, repouso e convivência;
· fornecer alimentação adequada aos residentes;
· prestar os serviços de higiene e cuidados pessoais necessários;
· disponibilizar acompanhamento e cuidados básicos durante a permanência da pessoa idosa;
· manter condições adequadas de funcionamento durante toda a execução da contratação;
· apresentar a documentação necessária à sua habilitação e contratação;
· manter sua regularidade durante toda a execução do objeto;
· comunicar à Administração Municipal qualquer fato que possa comprometer a continuidade ou a qualidade do acolhimento.
· A instituição deverá comprovar o atendimento às normas sanitárias aplicáveis às Instituições de Longa Permanência para Pessoas Idosas – ILPI, especialmente à Resolução RDC ANVISA nº 502/2021, ou norma que venha a substituí-la, incluindo, conforme aplicável, a existência de responsável técnico, licença ou alvará sanitário vigente, regularidade perante os órgãos competentes, condições adequadas de infraestrutura, recursos humanos, segurança, higiene, alimentação e demais requisitos previstos na legislação sanitária.
· 
4.2. Serviços incluídos no valor da vaga
O valor mensal da vaga deverá contemplar os serviços próprios do acolhimento institucional, incluindo, no mínimo:
· hospedagem e acomodação;
· alimentação;
· higiene pessoal;
· limpeza e conservação dos ambientes;
· cuidados básicos;
· acompanhamento da pessoa idosa;
· auxílio nas atividades da rotina diária, quando necessário;
· disponibilização de espaços adequados para repouso e convivência;
· demais serviços ordinariamente disponibilizados pela instituição e necessários à permanência da pessoa idosa.
Os serviços deverão ser prestados de maneira contínua, integrada e adequada, não podendo haver interrupção injustificada durante o período de contratação.
4.3. Fraldas e medicamentos
Fica expressamente estabelecido que as fraldas e os medicamentos de uso da pessoa idosa não integram o valor mensal da vaga.
O Município de Novo Cabrais, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, será responsável pelo custeio desses itens, mediante os procedimentos administrativos próprios.
Dessa forma, a instituição contratada não deverá incluir no valor mensal da vaga os custos relativos às fraldas e aos medicamentos que sejam de responsabilidade do Município, nem realizar cobrança adicional desses itens sem prévia autorização da Administração.
4.4. Regularidade e documentação
A instituição deverá apresentar a documentação exigida pela Administração Municipal para comprovação de sua regularidade e aptidão para execução do objeto.
Deverá, ainda, manter durante toda a vigência da contratação as condições necessárias ao regular funcionamento e à prestação dos serviços de acolhimento institucional.
A Administração poderá solicitar, sempre que necessário, documentos atualizados para comprovação da regularidade da instituição.
4.5. Condições de atendimento
A instituição deverá assegurar à pessoa idosa atendimento compatível com a finalidade do acolhimento institucional, garantindo condições adequadas de moradia, alimentação, higiene, cuidados e segurança.
A pessoa idosa deverá ser tratada com dignidade, respeito e atenção, sendo asseguradas condições adequadas de privacidade, convivência e proteção durante sua permanência.
A instituição deverá comunicar à Secretaria Municipal de Assistência Social qualquer ocorrência relevante relacionada à pessoa idosa, especialmente situações que possam comprometer sua segurança, integridade ou continuidade do acolhimento.
4.6. Continuidade dos serviços
A instituição deverá garantir a continuidade dos serviços durante todo o período de contratação, não podendo suspender ou interromper o acolhimento sem comunicação e justificativa à Administração Municipal.
Eventuais situações que possam ocasionar alteração da prestação dos serviços deverão ser comunicadas previamente à Secretaria Municipal de Assistência Social, para avaliação e adoção das providências cabíveis.
4.7. Valor da contratação
O valor mensal da vaga será de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), conforme pesquisa realizada junto a três instituições, tendo sido identificada a Residencial Duda Rezende como a instituição que apresentou o menor preço pesquisado e disponibilidade de vaga.
O valor contratado deverá corresponder aos serviços de acolhimento institucional previstos neste Termo de Referência, não abrangendo as despesas com fraldas e medicamentos, que serão custeadas separadamente pelo Município.
Assim, os requisitos estabelecidos buscam assegurar que a instituição contratada possua condições adequadas para prestar o acolhimento institucional de forma contínua, segura e compatível com a necessidade identificada pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
A execução do objeto compreenderá a disponibilização de 01 (uma) vaga em Instituição de Longa Permanência para Pessoa Idosa – ILPI, destinada ao acolhimento institucional do Sr. Hildo Geraldo Padilha, pelo período de vigência da contratação, garantindo atendimento contínuo, proteção, segurança e condições adequadas de acolhimento, de acordo com as necessidades apresentadas pela pessoa idosa e com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
A execução deverá ocorrer de forma contínua e ininterrupta, incluindo finais de semana, feriados e demais dias, considerando que o acolhimento institucional exige disponibilidade permanente de atendimento e cuidados.
A instituição contratada deverá disponibilizar ambiente adequado para moradia e acolhimento, assegurando condições de higiene, segurança, salubridade, alimentação, conforto e convivência, bem como acompanhamento e cuidados compatíveis com as necessidades da pessoa idosa.
A vaga deverá permanecer disponível durante todo o período de contratação, não sendo admitida a interrupção injustificada do acolhimento. Eventuais situações que possam comprometer a continuidade ou a segurança do atendimento deverão ser imediatamente comunicadas à Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social.
A instituição deverá observar as condições de funcionamento e atendimento próprias de uma Instituição de Longa Permanência para Pessoas Idosas, mantendo durante toda a execução da contratação as condições necessárias ao adequado acolhimento do usuário.
5.1 – Início da execução
A execução terá início após a formalização da contratação e a disponibilização da vaga pela instituição, mediante autorização da Administração Municipal.
A instituição deverá estar apta a receber a pessoa idosa imediatamente após a emissão da autorização para início do acolhimento, observadas as condições previamente ajustadas com a Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social.
No momento do ingresso, deverão ser adotadas as providências necessárias para a recepção e adaptação da pessoa idosa ao ambiente institucional, com observância de suas necessidades individuais e das informações disponibilizadas pela equipe técnica do Município.
5.2 – Condições de acolhimento
Durante a permanência na instituição, deverão ser asseguradas, no mínimo, condições adequadas de:
· alojamento e permanência;
· higiene pessoal e cuidados básicos;
· alimentação adequada;
· limpeza e organização dos ambientes;
· segurança e proteção da pessoa idosa;
· convivência e socialização;
· acompanhamento das necessidades cotidianas;
· administração e acompanhamento dos cuidados necessários;
· comunicação com familiares e/ou responsáveis, quando pertinente;
· comunicação com a equipe técnica da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social sempre que houver alteração relevante na situação do usuário.
A instituição deverá proporcionar atendimento respeitoso e humanizado, preservando a dignidade, a autonomia possível, a integridade física e emocional e os direitos da pessoa idosa durante todo o período de acolhimento.
5.3 – Medicamentos e fraldas
Os medicamentos e as fraldas necessários à pessoa idosa não integram o valor mensal da vaga, devendo ser custeados pelo Município, conforme definido pela Administração Municipal e de acordo com as necessidades apresentadas durante o período de acolhimento.
A instituição deverá informar à Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social, com antecedência razoável, as necessidades relacionadas a medicamentos, fraldas e demais itens de uso contínuo que sejam de responsabilidade do Município, possibilitando a adoção das providências necessárias para garantir a continuidade do atendimento.
O custeio dos medicamentos pelo Município não afasta a responsabilidade da instituição contratada quanto à guarda, armazenamento, controle e administração dos medicamentos em uso pela pessoa idosa, quando tais atividades integrarem os cuidados prestados pela instituição, observadas as prescrições médicas e as normas sanitárias aplicáveis.
5.4 – Comunicação e acompanhamento
A instituição deverá manter comunicação permanente com a Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social, especialmente diante de alterações no estado geral da pessoa idosa, intercorrências, necessidade de atendimento médico, hospitalização, alteração significativa de comportamento ou qualquer outra situação que possa interferir no acolhimento.
Deverão ser comunicados imediatamente à Administração Municipal fatos que envolvam situações de risco, acidentes, quedas, encaminhamentos hospitalares, desaparecimento, agravamento significativo do estado de saúde ou outras ocorrências relevantes.
A Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social poderá realizar acompanhamento da execução do objeto, inclusive mediante contato com a instituição e, quando necessário, visitas técnicas para verificar as condições de acolhimento e a adequada prestação dos serviços contratados.
5.5 – Continuidade do acolhimento
A instituição deverá assegurar a continuidade do acolhimento durante todo o período contratado, não podendo interromper o atendimento por motivo que não esteja devidamente justificado e previamente comunicado à Administração Municipal.
Na hipótese de qualquer situação que possa resultar na impossibilidade de manutenção da pessoa idosa na instituição, a contratada deverá comunicar formalmente o Município, apresentando as razões e fornecendo as informações necessárias para que sejam adotadas as providências cabíveis.
5.6 – Obrigações durante a execução
A instituição contratada deverá:
a) disponibilizar a vaga contratada durante todo o período de vigência;
b) manter a pessoa idosa em ambiente adequado, seguro, limpo e organizado;
c) garantir alimentação e cuidados básicos compatíveis com as necessidades do usuário;
d) assegurar tratamento digno, respeitoso e humanizado;
e) manter profissionais e estrutura compatíveis com o funcionamento da instituição;
f) comunicar ao Município qualquer ocorrência relevante envolvendo a pessoa idosa;
g) manter atualizada toda a documentação necessária ao regular funcionamento da instituição durante a execução contratual;
h) permitir o acompanhamento e a fiscalização da execução pela Administração Municipal;
i) comunicar previamente qualquer circunstância que possa comprometer a continuidade do acolhimento;
j) manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e regularidade exigidas para a contratação.
5.7 – Encerramento da execução
O acolhimento poderá ser encerrado ao término da vigência contratual ou diante de situação que justifique a descontinuidade da contratação, desde que observadas as providências necessárias para assegurar a proteção e a continuidade do atendimento da pessoa idosa.
O encerramento deverá ser previamente comunicado à Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social, possibilitando a adoção das medidas administrativas e sociais necessárias, especialmente quando houver necessidade de transferência para outra instituição ou definição de nova forma de atendimento.
A execução será considerada adequada quando a vaga permanecer disponibilizada durante o período contratado e a pessoa idosa receber acolhimento institucional contínuo, em condições compatíveis com sua segurança, proteção, dignidade e necessidades de cuidado.
5.8 – Da vigência
A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data definida no instrumento de contratação ou da emissão da autorização para início da execução, conforme estabelecido pela Administração.
Por se tratar de serviço de natureza contínua, a vigência poderá ser prorrogada sucessivamente, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração, mantidas as condições de execução e observados os requisitos previstos nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável.
6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
[bookmark: _Hlk241759757]A gestão e a fiscalização da contratação serão realizadas pela Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social, observando-se as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021- Art. 75 Inciso II, bem como os regulamentos municipais aplicáveis à gestão e fiscalização dos contratos administrativos.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s) pela Administração, competindo-lhes verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela instituição contratada, a regularidade do acolhimento e a adequada disponibilização da vaga contratada.
6.1 – Gestão do contrato
A gestão contratual será responsável pelo acompanhamento geral da contratação, incluindo:
a) acompanhar o cumprimento das obrigações estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contratual;
b) manter comunicação com a instituição contratada durante a execução do objeto;
c) acompanhar a continuidade da disponibilização da vaga;
d) verificar a manutenção das condições necessárias à execução do objeto;
e) acompanhar a vigência contratual e adotar as providências administrativas necessárias quanto à sua continuidade, alteração ou encerramento;
f) receber e analisar as comunicações encaminhadas pela instituição;
g) encaminhar para os setores competentes as situações que demandem providências administrativas, financeiras ou jurídicas;
h) acompanhar a regularidade documental da contratada durante a execução;
i) manter registro das ocorrências relevantes relacionadas à execução do contrato.
6.2 – Fiscalização da execução
A fiscalização deverá verificar se o acolhimento está sendo realizado de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência e no contrato, especialmente quanto à manutenção da vaga e às condições de atendimento da pessoa idosa.
A fiscalização poderá realizar acompanhamento por meio de:
· contato com a instituição contratada;
· análise de documentos e informações relativas à execução;
· visitas à instituição, quando necessárias;
· verificação das condições de acolhimento;
· registro de ocorrências;
· conferência da documentação necessária para o pagamento.
A fiscalização deverá comunicar à gestão do contrato quaisquer irregularidades identificadas, indicando, sempre que possível, as providências necessárias para sua correção.
6.3 – Acompanhamento das condições de acolhimento
Durante a vigência contratual, a Administração poderá acompanhar as condições de acolhimento da pessoa idosa, verificando, dentro das atribuições municipais, a manutenção de condições adequadas de segurança, higiene, alimentação, acomodação, cuidados básicos e atendimento.
Eventuais ocorrências que possam comprometer a integridade, segurança ou continuidade do acolhimento deverão ser comunicadas imediatamente à Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social.
Quando necessário, a Administração poderá solicitar informações ou documentos à instituição contratada para verificar a situação relatada e adotar as providências cabíveis.
6.4 – Obrigações da contratada perante a fiscalização
A instituição contratada deverá colaborar com a fiscalização, fornecendo as informações e os documentos necessários ao acompanhamento da execução do contrato.
A contratada deverá comunicar à Administração Municipal, em tempo hábil, qualquer fato que possa prejudicar ou impedir a continuidade do acolhimento, especialmente situações relacionadas à vaga, à estrutura da instituição ou à impossibilidade de permanência da pessoa idosa.
A instituição deverá, ainda, manter durante toda a execução contratual as condições de regularidade e funcionamento exigidas para a prestação do serviço.
6.5 – Registro e tratamento das ocorrências
As ocorrências verificadas durante a execução deverão ser registradas pela fiscalização e encaminhadas à gestão do contrato para análise e adoção das medidas necessárias.
Quando constatada alguma irregularidade, a contratada deverá ser formalmente comunicada para que apresente esclarecimentos ou providencie a correção, quando cabível, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas previstas na legislação e no contrato.
As situações que possam representar risco à continuidade do acolhimento ou à proteção da pessoa idosa deverão receber tratamento prioritário.
6.6 – Verificação para fins de pagamento
O pagamento da mensalidade contratada ficará condicionado à verificação da efetiva disponibilização da vaga e da execução regular do objeto no período correspondente.
Antes do pagamento, a Administração deverá conferir a documentação pertinente, incluindo a nota fiscal ou documento equivalente e demais documentos exigidos no processo de contratação.
O valor mensal contratado corresponde à disponibilização da vaga e aos serviços de acolhimento previstos neste Termo de Referência, no valor de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais).
Os gastos com medicamentos e fraldas, quando de responsabilidade do Município, serão tratados separadamente, não compondo o valor mensal da vaga, conforme definido pela Administração Municipal.
6.7 – Manutenção das condições contratuais
A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação, regularidade e funcionamento exigidas para a contratação.
A Administração poderá realizar as verificações necessárias para confirmar a manutenção dessas condições, especialmente quando da realização dos pagamentos.
A constatação de irregularidades deverá ser registrada e submetida à análise da gestão contratual, para adoção das medidas administrativas cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa quando aplicáveis.
6.8 – Encerramento do contrato
Ao final da vigência contratual, a gestão deverá verificar o cumprimento das obrigações assumidas, a regularidade dos pagamentos e a existência de eventuais pendências.
O encerramento da contratação deverá considerar a necessidade de assegurar a continuidade da proteção e do atendimento da pessoa idosa, evitando-se a interrupção abrupta do acolhimento.
Eventual necessidade de transferência ou continuidade do atendimento deverá ser previamente articulada pela Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social, conforme a situação apresentada e as providências administrativas cabíveis.
7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
 .7.1 – Critérios de medição
A medição da execução do objeto será realizada mensalmente, considerando a efetiva disponibilização da vaga e a prestação regular dos serviços de acolhimento institucional à pessoa idosa durante o período de referência.
A medição será realizada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato, mediante verificação da permanência da pessoa idosa na instituição e do cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contratual.
Para fins de medição, serão considerados:
a) a efetiva disponibilização da vaga contratada;
b) a permanência da pessoa idosa na instituição durante o período de referência;
c) a prestação contínua do acolhimento institucional;
d) o cumprimento das condições de atendimento estabelecidas no contrato;
e) a inexistência de pendências ou irregularidades que impeçam o reconhecimento da execução;
f) a apresentação da documentação necessária para o processamento do pagamento.
A medição corresponderá ao período efetivamente executado, sendo o valor mensal devido de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), desde que comprovada a regular execução do objeto.
Na hipótese de ocorrência que implique a não disponibilização da vaga ou a interrupção do acolhimento, a situação deverá ser registrada e analisada pela fiscalização e pela gestão contratual, para definição do valor efetivamente devido, observadas as condições estabelecidas no contrato.
7.2 – Recebimento do objeto
O recebimento dos serviços será realizado mediante a verificação da execução do acolhimento institucional no período correspondente.
O fiscal do contrato deverá verificar se a instituição cumpriu as obrigações previstas, podendo solicitar informações e documentos necessários para comprovação da execução.
Constatada alguma irregularidade ou desconformidade, a instituição será comunicada para prestar os esclarecimentos necessários ou realizar as correções cabíveis, quando possível.
O recebimento e a medição não afastam a responsabilidade da contratada pela qualidade e regularidade dos serviços prestados.
7.3 – Condições para pagamento
O pagamento será efetuado mensalmente, após a comprovação da execução do objeto e a apresentação da respectiva Nota Fiscal ou documento fiscal equivalente, devidamente atestado pelo responsável pela fiscalização.
O pagamento ficará condicionado à comprovação de que a vaga permaneceu disponibilizada e de que o acolhimento foi prestado regularmente no período de referência.
Também deverá ser verificada a manutenção das condições de regularidade exigidas da contratada, conforme aplicável à contratação.
A documentação apresentada deverá ser conferida pela Administração antes da autorização do pagamento.
7.4 – Prazo para pagamento
O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento e atesto da documentação necessária, desde que não exista pendência que impeça a liquidação da despesa.
Havendo alguma inconsistência na documentação apresentada ou necessidade de correção da Nota Fiscal, o prazo para pagamento ficará condicionado à regularização da pendência, sem prejuízo das disposições legais aplicáveis.
7.5 – Valor do pagamento
O valor mensal da contratação será de:
R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) por mês, correspondente à disponibilização de 01 (uma) vaga em Instituição de Longa Permanência para Pessoa Idosa e aos serviços de acolhimento previstos neste Termo de Referência.
Os medicamentos e as fraldas necessários à pessoa idosa, quando de responsabilidade do Município, não integram o valor mensal da vaga, sendo custeados separadamente pela Administração Municipal, conforme as necessidades verificadas durante a execução.
Não serão realizados pagamentos por serviços ou despesas que não estejam previstos no objeto contratado, salvo aqueles expressamente autorizados pela Administração e amparados pelo instrumento contratual e pela legislação aplicável.
7.6 – Glosas e descontos
Caso sejam identificadas falhas na execução, ausência de disponibilização da vaga ou descumprimento de obrigações que repercutam diretamente na execução do objeto, a Administração poderá, após a devida apuração e observados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis, promover os descontos ou glosas correspondentes, sem prejuízo das demais medidas administrativas previstas na legislação e no contrato.
Eventuais descontos deverão ser devidamente registrados e fundamentados no processo administrativo.
7.7 – Comprovação da despesa
A liquidação da despesa será realizada com base na documentação apresentada pela contratada e na comprovação, pelo fiscal do contrato, de que o objeto foi executado de acordo com as condições estabelecidas.
O atesto da execução deverá demonstrar que a vaga esteve efetivamente disponibilizada e que o acolhimento institucional foi prestado no período correspondente ao pagamento.
7.8 – Do Reajustamento 
O valor contratado poderá ser reajustado após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da contratação, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, observada a legislação aplicável.
O reajustamento será formalizado por apostilamento, quando cabível, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal.

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/ PRESTADOR DE SERVIÇO
A seleção da instituição para execução do objeto será realizada mediante procedimento de contratação direta, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 - Art. 75 Inciso II e demais normas aplicáveis, considerando a natureza do objeto, a necessidade de disponibilização de vaga em Instituição de Longa Permanência para Pessoa Idosa – ILPI e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
A escolha da instituição deverá considerar, além do aspecto econômico, a compatibilidade da estrutura e dos serviços oferecidos com as necessidades da pessoa idosa, a disponibilidade efetiva de vaga e a regularidade da instituição perante os órgãos competentes.
8.1 – Critérios para seleção
Para fins de seleção, serão considerados os seguintes critérios:
a) disponibilidade de 01 (uma) vaga para acolhimento da pessoa idosa;
b) compatibilidade da instituição com as necessidades de acolhimento e cuidados apresentadas pelo usuário;
c) condições adequadas de estrutura física, higiene, segurança, alimentação e acomodação;
d) regularidade do funcionamento da instituição perante os órgãos competentes;
e) apresentação das licenças, alvarás, autorizações e demais documentos exigidos para o regular funcionamento da instituição, conforme aplicável;
f) comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e demais documentos de habilitação exigidos pela Administração;
g) capacidade de assegurar atendimento contínuo durante todo o período de contratação;
h) disponibilidade para iniciar o acolhimento conforme a necessidade da Administração Municipal;
i) compatibilidade do valor proposto com os valores pesquisados pela Administração e com a disponibilidade orçamentária;
j) atendimento integral às condições estabelecidas neste Termo de Referência.
8.2 – Habilitação da instituição
A instituição selecionada deverá apresentar a documentação necessária à comprovação de sua habilitação e regularidade, incluindo, conforme aplicável:
· documentação constitutiva e de identificação da instituição;
· comprovante de inscrição no CNPJ;
· comprovação de regularidade fiscal;
· comprovação de regularidade trabalhista;
· certidões negativas ou positivas com efeito de negativas exigidas pela Administração;
· alvará de funcionamento;
· licença sanitária;
· documentação relativa à segurança e prevenção contra incêndio, quando exigível;
· demais licenças, autorizações e documentos necessários ao regular funcionamento da instituição;
· documentos comprobatórios da capacidade e regularidade para execução do objeto.
Técnica específica da ILPI
· licença/alvará sanitário; 
· alvará de funcionamento; 
· comprovação de RT; 
· documentação relativa ao funcionamento; 
· inscrição/regularidade perante o Conselho da Pessoa Idosa; 
· documentação de prevenção contra incêndio, conforme aplicável.
A instituição deverá manter sua documentação regular durante toda a vigência da contratação, comunicando imediatamente à Administração qualquer alteração que possa comprometer sua habilitação ou o regular funcionamento da ILPI.
8.3 – Critério econômico
Na análise das propostas obtidas pela Administração, será considerado o valor mensal cobrado para disponibilização da vaga, desde que a instituição atenda integralmente aos requisitos estabelecidos neste Termo de Referência.
O valor de referência para a contratação corresponde a R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) mensais, referente à disponibilização da vaga e aos serviços de acolhimento institucional previstos no objeto.
Os medicamentos e as fraldas necessários à pessoa idosa, quando de responsabilidade do Município, não integram o valor mensal da vaga e serão tratados separadamente, conforme estabelecido neste Termo de Referência.
8.4 – Análise da proposta
A proposta apresentada pela instituição deverá conter, no mínimo:
a) identificação da instituição;
b) descrição da vaga disponibilizada;
c) valor mensal da vaga;
d) indicação das condições de acomodação e serviços incluídos no valor;
e) prazo de validade da proposta, quando aplicável;
f) declaração de que possui condições de executar o objeto nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.
A Administração poderá solicitar esclarecimentos e documentos complementares necessários à verificação da compatibilidade da proposta com as necessidades do objeto.
8.5 – Condição para contratação
Somente poderá ser contratada instituição que atenda aos requisitos de habilitação e às condições estabelecidas neste Termo de Referência, possua vaga disponível e demonstre capacidade de prestar o acolhimento de forma contínua e adequada.
A contratação deverá ser formalizada após a conclusão da análise documental e das demais providências administrativas necessárias, observando-se a legislação aplicável às contratações públicas.
A instituição contratada deverá manter, durante toda a execução, as condições de habilitação, regularidade e funcionamento que fundamentaram sua contratação.
9 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 A estimativa do valor da contratação foi estabelecida com base na pesquisa de preços realizada pela Administração Municipal junto a Instituições de Longa Permanência para Pessoas Idosas – ILPI, considerando os valores praticados para disponibilização de vaga e acolhimento institucional compatíveis com o objeto pretendido.
Após a realização do levantamento de preços, foi identificada a possibilidade de contratação de 01 (uma) vaga pelo valor mensal de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais).
Considerando a previsão de contratação pelo período de 12 (doze) meses, a estimativa do valor total da contratação corresponde a:
	Descrição
	Quantidade
	Valor Mensal
	Valor Total

	Vaga em Instituição de Longa Permanência para Pessoa Idosa – ILPI
	01 vaga
	R$ 2.700,00
	R$ 32.400,00


Valor mensal estimado: R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais).
Valor total estimado para 12 meses: R$ 32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais).
O valor estimado compreende a disponibilização da vaga e os serviços de acolhimento institucional previstos neste Termo de Referência, incluindo as condições de hospedagem, alimentação, higiene, cuidados básicos, segurança e demais serviços inerentes ao acolhimento institucional.
Não estão incluídos no valor mensal da vaga os medicamentos e as fraldas necessários à pessoa idosa, os quais serão custeados separadamente pelo Município, conforme as necessidades verificadas durante a execução do acolhimento e as disposições estabelecidas pela Administração Municipal.
A estimativa apresentada servirá como referência para a contratação, ficando a Administração Municipal condicionada à disponibilidade orçamentária e às demais formalidades necessárias à realização da despesa.
O valor estimado poderá ser atualizado caso haja alteração no período de contratação, nos valores apresentados pela instituição ou nas condições do objeto, observadas as disposições legais aplicáveis.
10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Órgão	Unid.	Função	Sub-Função	Programa	D	Proj/Ativ.	Cat. Econômica
 08	 02	 08	 241	 0360	 2	 110	 3.3.90.39.00.00.00
Fonte de Recurso: 1500	Despesa: 821
11 – EQUIPE DE PLANEJAMENTO  
Responsáveis pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar:
Nome: Taciane Callanti Lopes
Cargo: Assessor Especial de Secretaria
Matrícula: 1625-0



Novo Cabrais, 29 de setembro de 2026.
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